
 
 

 

EDcl nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.437.162 - RS 
(2014/0035437-3)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FRS S/A AGRO AVÍCOLA INDUSTRIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO DECLARADO E PAGO 
A DESTEMPO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO 
CARACTERIZADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 360/STJ. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.

1. Nos termos da Súmula 360 do STJ, "o benefício da 
denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo".

2. A embargante, inconformada, busca com a oposição 
destes embargos declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese. Todavia, não é possível dar efeitos infringentes 
aos aclaratórios sem a demonstração de eventual vício ou teratologia.

Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de 
multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de setembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FRS S/A AGRO AVÍCOLA INDUSTRIAL 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos por FRS S/A AGRO 
AVÍCOLA INDUSTRIAL contra acórdão da Segunda Turma assim ementado (fl.526, 
e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO DECLARADO E PAGO A DESTEMPO. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO CARACTERIZADA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 360/STJ. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS 
NO JULGADO.

1. Nos termos da Súmula 360 do STJ, "o benefício da denúncia 
espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo".

2. A embargante, inconformada, busca com a oposição destes 
embargos declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese. Todavia, não é possível dar efeitos 
infringentes aos aclaratórios sem a demonstração de qualquer vício 
ou teratologia.

Embargos de declaração rejeitados."

A embargante alega que:

Quando da análise dos Embargos de Declaração opostos em 
09/06/2014, a Nobre Turma decidiu rejeitá-los, apontando, 
novamente, que a sentença e o acórdão de origem apontaram que os 
tributos devidos foram pagos em atraso e após a entrega da 
declaração.

Todavia, reitera-se novamente, que tal entendimento mostra-se 
contraditório, importando em ERRO DE FATO, já que não houve 
pronunciamento afirmativo no sentido de que os tributos foram 
pagos após a entrega da declaração, e tampouco comprovação do 
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que alega o Fisco, ao revés, através da análise do v. Acórdão 
proferido pelo E. Tribunal de origem ficou claro que não havia prova 
nesse sentido."

A parte embargada apresentou impugnação (fl.543-544, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO DECLARADO E PAGO 
A DESTEMPO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA NÃO 
CARACTERIZADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 360/STJ. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.

1. Nos termos da Súmula 360 do STJ, "o benefício da 
denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo".

2. A embargante, inconformada, busca com a oposição 
destes embargos declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese. Todavia, não é possível dar efeitos infringentes 
aos aclaratórios sem a demonstração de eventual vício ou teratologia.

Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de 
multa.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não há vícios no julgado.

A inteligência do art. 535 do CPC é no sentido de que a contradição, 
omissão ou obscuridade porventura existentes só ocorrem entre os termos do próprio 
acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o relatório etc, o que não se 
deu no presente caso. 

Incide ao caso os termos da Súmula 360 do STJ, "o benefício da 
denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo". 

Conforme consignado no acórdão embargado, no caso dos autos, os 
tributos devidos foram pagos em atraso e após a entrega da declaração. Logo, não há 

Documento: 1350171 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2014 Página  4 de 4



 
 

 

falar em denúncia espontânea, verbis: 

"No caso dos autos, em que o tributo foi regularmente 
declarado na DCTF (não há documentos hábeis a demonstrar que os 
pagamentos foram efetivamente efetuados antes da entrega da 
declaração), o Fisco já tinha conhecimento da existência do crédito 
tributário referente aos valores que deixaram de ser recolhidos, 
podendo inclusive inscrevê-lo em dívida ativa. E impróprio, portanto, 
sustentar-se que seria possível que o pagamento em atraso do tributo 
configuraria denúncia espontânea, afastando-se a multa de mora" (fl. 
242, e-STJ).

Isso porque a apresentação de Guia de Informação e Apuração do 
ICMS –  GIA, de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais – DCTF, 
ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é modo de constituição do 
crédito tributário, dispensando, para isso, qualquer outra providência por parte do fisco. 
Logo, se o crédito tributário foi previamente declarado e constituído pelo contribuinte, 
não se configura denúncia espontânea o posterior recolhimento do tributo fora do prazo 
estabelecido. 

Ressalta-se que tal entendimento foi consolidado pela Primeira Seção do 
STJ no julgamento do REsp 886.462/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, submetido 
ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 
8/2008 do STJ.

A propósito, a ementa do referido julgado:

"TRIBUTÁRIO. ICMS. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
TRIBUTO DECLARADO PELO CONTRIBUINTE E NÃO PAGO NO 
PRAZO. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
SÚMULA 360/STJ. 

1 Nos termos da Súmula 360/STJ, 'O benefício da denúncia 
espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo'. É 
que a apresentação de Guia de Informação e Apuração do ICMS  
GIA, de Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais  
DCTF, ou de outra declaração dessa natureza, prevista em lei, é 
modo de constituição do crédito tributário, dispensando, para isso, 
qualquer outra providência por parte do Fisco. Se o crédito foi assim 
previamente declarado e constituído pelo contribuinte, não se 
configura denúncia espontânea (art. 138 do CTN) o seu posterior 
recolhimento fora do prazo estabelecido . 

2. Recurso especial parcialmente conhecido e, no ponto, 
improvido. Recurso sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da 
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Resolução STJ 08/08." 
(REsp 886.462/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 

Seção, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008.) 

No mesmo sentido: REsp 962.379/RS, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, julgado em 22.10.2008, DJe 28.10.2008.

A embargante, inconformada, busca com a oposição destes embargos 
declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese. 
Todavia, não é possível dar efeitos infringentes aos aclaratórios sem a demonstração de 
eventual vício ou teratologia.

Consoante se depreende da leitura dos autos, os presentes embargos 
declaratórios, assim como o anterior, alegaram omissão, sem contudo apresentar 
elementos que configurem suposta violação ao disposto no art. 535 do Código de 
Processo Civil.

Destarte, diante do caráter manifestamente protelatório dos presentes 
embargos de declaração, deve ser aplicada multa à parte embargante, no importe de 1% 
sobre o valor da causa, com base no artigo 538, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração e aplico multa à 
embargante, no importe de 1% sobre o valor da causa.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl nos EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2014/0035437-3 REsp 1.437.162 / RS

Número Origem: 200571000313120

PAUTA: 18/09/2014 JULGADO: 18/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FRS S/A AGRO AVÍCOLA INDUSTRIAL
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Denúncia espontânea

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FRS S/A AGRO AVÍCOLA INDUSTRIAL
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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